
 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 00005/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 250416DV00001 

DISPENSA Nº DV00001/2025 
 
 

CONTRATO Nº 00005/2025-SDC 

 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM ENTRE SI A CÂMARA 

MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO E A EMPRESA F P DA 

COSTA FOTOGRAFIAS E BRINDES, PARA FORNECIMENTO 

CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA 

FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Câmara Municipal de Joca 

Claudino - Rua José Ezequiel Duarte, S/N - Centro - Joca Claudino - PB, CNPJ 

nº 04.226.001/0001-00, neste ato representada pela Presidente FRANCINILDA 

FERREIRA DA SILVA, Brasileira, Casada, residente e domiciliado na Rua 

Francisca Claudino Fernandes, s/n – Centro – Joca Claudino - PB, CPF nº 

042.842.284-55, Carteira de Identidade nº 042.842.284-55 – SESDS/PB, 

doravante simplesmente CONTRATANTE, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do 

outro lado a F P DA COSTA FOTOGRAFIAS E BRINDES - R CAPITAO ISRAEL, 214 - 

CENTRO - UIRAUNA - PB, CNPJ nº 11.897.584/0001-66, doravante simplesmente 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº 

250416DV00001 e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, da Lei 

Complementar nº 123/2006, e legislação pertinente, resolvem celebrar o 

presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa nº IN00002/2025, mediante 

as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
1.1. O presente termo de contrato tem por objeto Contratação de empresa para o 

fornecimento de materiais institucionais personalizados, destinados a atender 

às necessidades administrativas e representativas da Câmara Municipal de Joca 

Claudino/PB000, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Discriminação do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QUANT UND 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1 

Mochila em couro, com dimensões aproximadas 

de 29,5 cm x 44 cm x 16,5 cm, acabamento de 

qualidade, compartimentos internos, com 

personalização conforme orientação da Câmara 

Municipal. 

UND 13 1.000,00 13.000,00 

2 

Bloco de anotações em couro, dimensões 

aproximadas de 15 cm x 20 cm, com acabamento 

reforçado e personalização conforme 

orientação da Câmara Municipal. 

UND 13 150,00 1.950,00 

3 

Caneta em metal, dimensões aproximadas de 14 

cm x 1,3 cm, com personalização definida pela 

Câmara Municipal. 

UND 13 60,00 780,00 

4 

Caixa em acrílico para caneta, dimensões 

aproximadas de 15,6 cm x 2,5 cm, com design 

transparente e acabamento padrão. 

UND 13 20,00 260,00 

Impresso por convidado em 21/07/2026 17:21. Validação: A0DB.63FD.727E.74E6.AD17.0464.B3A2.D53C. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 80761/25. Data: 23/06/2025 16:10. Responsável: Francinilda F. da Silva.

2

2



 

ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

 

5 

Garrafa térmica personalizada, capacidade 

aproximada de 500 ml, com dimensões de 26 cm 

x 7 cm, confeccionada em material resistente, 

com isolamento térmico 

UND 13 150,00 1.950,00 

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência. 

1.3.2. O Edital da Dispensa. 

1.3.3. A Proposta do CONTRATADO. 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 
2.1. A vigência da presente contratação será determinada até o final do 

exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo 

instrumento de ajuste. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA– SUBCONTRATAÇÃO. 
3.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. Salvo, prévia 

autorização da contratante nos limites legais da 14.133/21 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – PREÇO. 
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 17.940,00 (DEZESSETE MIL E 

NOVECENTOS E QUARENTA REAIS). 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive o frete, tributos 

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento, exercício de 2025, na 

classificação abaixo: 

 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0103100012001 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA CAMARA MUNICIPAL  

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 0000011 4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 0000004 3390.30 99 MATERIAL DE CONSUMO 

FONTE DE RECURSO: 15001000 RECURSOS LIVRES (ORDINÁRIO) 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO. 
6.1. O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, através da Nota de Empenho, mediante emissão 

de Nota Fiscal e a tramitação do Processo para instrução e liquidação, no prazo de 

até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos solicitados, através de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, 

sem qualquer forma de reajuste, sem ônus de frete, carga ou descarga, respeitada a 

ordem cronológica prevista no artigo 142 da 14.133/21 

6.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
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6.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

6.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por 

exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou 

inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

6.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal e trabalhista, sendo esta entrega de responsabilidade da 

empresa contratada. 

6.5.1. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

6.5.2. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

6.5.3. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

6.5.4. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada 

não regularize sua situação de habilitação.  

6.5.4.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 

inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro 

de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

6.7.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos 

da Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

6.8. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a 

parcelas contratuais vinculadas ao objeto licitado (art. 145, caput da Lei nº 

14.133/2021). 

6.9. Fica assegurado o estabelecimento do reequilíbrio econômico – financeiro 

inicial do contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a 

inviabilidade de sua execução. As alterações obedecerão ao disposto nos 

artigos 124 ao 129, ao 131 e 134, da Lei nº 14.133/2021. 
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6.10. O pagamento somente será feito mediante crédito aberto em conta 

corrente em nome da CONTRATADA. 

6.11. Eventual alteração de preços em decorrência de desequilíbrio econômico 

financeiro do contrato só será examinada mediante apresentação de documentos 

que comprovem, de forma inequívoca, a alteração da relação 

encargos/retribuição inicialmente pactuada 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE. 
7.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato 

semelhante, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos 

termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021.  

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 

remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÕES. 
8.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 

124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 

termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 

seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no 

prazo máximo de 1 (um) mês. 

8.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do 

art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pela atual 

adaptação da lei 14.133/21, estando a lei facultando esse requisito a 

administração pública. 

9.2. A garantia prevista para o objeto diz respeito à solução de problemas no 

que tange a qualquer defeito de fabricação apresentado e terá início da data 

de recebimento definitivo, sem ônus adicional para a contratante. 

9.2.1. O prazo de garantia dos equipamentos deverá ser de no mínimo 12 

(doze) meses, por serem considerados produtos duráveis. 

9.2.1.1. Em caso de apresentação de defeito do equipamento licitado durante 

o período de garantia, todas as despesas para conserto ou substituição do 

equipamento correrão por conta da CONTRATADA, inclusive despesas com frete, 

sem quaisquer ônus para o Município. 

9.2.2. Os chamados relativos à garantia serão feitos pelo Contratante, por 

escrito por correio eletrônico, por telefone e ou pelos correios postais 
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nacionais, obrigando-se a empresa Contratada atende-la no prazo Máximo de 48 

(quarenta e oito) horas e, caso tenha que substituir o produto, deverão 

trocá-los por outro de igual especificação em até 30 (trinta) dias, em 

perfeitas condições de uso e sob as mesmas condições contratuais. 

9.2.3. O período de garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus 

adicional para a Administração Pública, de eventuais desajustes, defeitos 

provenientes de fábrica, com as necessárias substituições de peças e 

componentes defeituosos, de acordo com os manuais e normas técnicas 

específicas. 

9.2.4. O prazo de garantia para o objeto contratado, será contado a partir 

da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou seja, após a devida 

entrega. 

9.2.5. Se acaso em período de garantia o equipamento necessitar de envio 

para atendimento na fábrica, este deverá ser custeado pela contratada. Em 

caso de deslocamentos de técnicos, para assistência estes também deverão ser 

custeados pela contratada, bem como, o seu transporte, utilização de 

ferramentas e equipamentos necessários. 

9.3. A prestação dos serviços de assistência deverá ser realizada dentro dos 

parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, 

equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, 

com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação. 

9.3.1. A assistência no prazo de garantia deverá ocorrer sem custos 

adicionais para o Município. 

9.4. Os valores estimados incluem o custo do objeto, transporte, entrega e 

demais despesas necessárias para o correto fornecimento do objeto, na Câmara 

Municipal de Joca Claudino/PB. 

9.5. Serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas 

diretas ou indiretas tais como: transporte, encargos sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários ou de classe, indenizações civis e qualquer 

outra que for devido a empregados no desempenho dos serviços de entrega do 

objeto do Contrato, ficando ainda o Contratante, isento de qualquer vínculo 

empregatício com os mesmos. 

9.6. Aplicar-se, no que couber, o Código de Proteção e Defesa do Consumidor 

quanto á oferta de reposição do produto, ainda que cessada a sua fabricação 

ou importação. 

9.7. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a 

Administração fornecerá à Contratado relatório concernente a essas 

ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas sejam corrigidas. 

9.8. Cumprir com TODAS as demais obrigações, requisitos, características e 

prazos para entrega do objeto desta licitação, de acordo com as regras e 

definições do presente edital, e NO Termo de Referência. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 
10.1. O prazo para início da execução dos serviços relacionado(s) neste Termo 

de referência, será de 10 (dez) dias, em conformidade com este Termo de 

Referência e a Emissão da ORDEM DE COMPRA emitida pelo setor requerente. 
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10.1.1. A ciência do ato para contar o prazo de início dos serviços será 

considerado a data de confirmação da leitura do seu teor pelo destinatário. 

Na ausência da confirmação de leitura, será considerada válida a comunicação 

ao término do prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de seu 

envio. 

10.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a contratada 

deverá comunicar as suas razões, com a devida comprovação, com pelo menos 24 

(vinte quatro) horas de antecedência, para que qualquer pleito de prorrogação 

de prazo seja analisado, ressalvadas as situações de caso fortuito e força 

maior. 

10.1.3. O descumprimento dos prazos sujeitará a Contratada às sanções 

previstas neste termo de referência. 

10.2. Os produtos deverão ser entregues em perfeito estado de utilização, 

caso o produto não se encontre mais disponível no mercado, o produto 

substituto deve ser de qualidade igual ou superior ao solicitado, no subitem 

1.2 deste Termo de Referência. A substituição deverá ser autorizada pelo 

contratante. 

10.3. A contratada obriga-se a entregar o objeto em conformidade com as 

especificações descritas na Proposta de Preços e neste Termo de Referência, 

sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não esteja em 

conformidade com as referidas especificações. 

10.4. Todas as despesas relativas à entrega como transporte ou deslocamento 

dos objetos licitados, bem como todos os impostos, taxas e demais despesas 

decorrentes do contrato, serão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

10.5. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal 

administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização, em consonância com 

as suas atribuições, contendo o registro, de ocorrências na execução do 

contrato, quando necessário, e demais documentos que julgarem necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

10.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a 

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta 

execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das 

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 

vigor. 

10.7. Os produtos poderão serem rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na 

proposta, devendo ser substituídos no prazo estipulado de acordo com o caso 

concreto, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades. 

10.8. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os produtos foram 

entregues de forma incompleta, com qualidade inferior à contratada, 

apresentando defeitos ou em desacordo com as especificações da aquisição, o 

contratado se obriga, substituir o bem em desacordo, após a notificação do 

contratado. Será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o 

prazo de pagamento até que seja sanada a situação. 

10.9. A contratada deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou 

substituir, às suas expensas, os objetos que forem rejeitados, parcial ou 

totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções, no prazo MÁXIMO 

de 7 (sete) dias corridos (Art. 119, lei 14.133/21). 
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10.10. A comissão de recebimento da Câmara Municipal de Joca Claudino/PB, se 

necessário pode e deve solicitar no ato do recebimento do objeto, ou 

posterior ao mesmo, um especialista capacitado na área proponente, para 

atestar a veracidade dos aspectos físicos e da qualidade do equipamento. 

10.11. Devido a problemas que ocasionaram prejuízos ao Erário Público, está 

Administração poderá vedar a oferta de determinadas marcas, desde que 

devidamente justificável. 

10.12. Em todo caso de devolução ou extravio do bem, a empresa contratada 

será responsável pelos custos com fretes, carretos, seguro e tributos, se 

ocorrerem 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GESTÃO DO CONTRATO. 
11.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133/2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, onde o mesmo poderá 

anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 

Lei nº 14.133/2021. 

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando informações 

importantes, como datas, nome dos funcionários eventualmente envolvidos em 

casos que mereçam averiguação, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11.4. O gestor de contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento 

jurídico e de controle interno da Administração.  

11.5. O fiscal de contrato designado não deverá ter exercido a função de 

Pregoeiro na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a 

segregação de funções (TCU, acórdão 1375/2015 - Plenário e, TCU, acórdão 

2146/2011, Segunda Câmara). 

11.1. A designação, dos agentes púbicos, deverá levar em conta potenciais 

conflitos de interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser 

desenvolvida. (Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário). 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA. 
12.1. São obrigações da Contratante: 

12.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

12.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 

Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos. 

12.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, se o objeto entregue pela 

contratada está em conformidade com as especificações técnicas e 
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funcionalidades constantes deste contrato podendo sustar, recusar, mandar 

fazer ou desfazer qualquer item que esteja em desacordo com as especificações 

técnicas descritas no edital/contrato e na proposta da contratada. 

12.1.4. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel 

execução do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente 

instrumento de ajuste. 

12.1.5. Notificar e/ou aplicar as penalidades a CONTRATADA, quando ocorrer o 

descumprimento das obrigações assumidas, fixando-lhe prazo para corrigir 

defeitos ou irregularidades encontradas na execução do objeto. 

12.1.6. Acompanhar direta e indiretamente a qualidade dos serviços prestado 

verificando o atendimento às especificações e demais normas técnicas. 

12.1.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, 

através de comissão/servidor especialmente designado. 

12.1.8. Prestar as informações necessárias, com clareza, quanto aos 

procedimentos para a entrega dos serviços solicitados, comunicando por 

escrito e em tempo hábil, à CONTRATADA, quaisquer instruções ou procedimentos 

a adotar sobre assuntos relacionados à execução do objeto 

12.1.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de 

Referência. 

12.1.10. O CONTRATANTE compromete-se, durante a vigência do Contrato a: 

12.1.10.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no presente 

instrumento, desde que atendidas as formalidades pactuadas, observada a ordem 

cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 

da Lei nº 14.133/2021. 

12.1.10.2. Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer falta ou 

irregularidade observada no curso da execução do objeto do Contrato e/ou 

sobre quaisquer falhas ou defeitos apresentados pelos equipamentos, prestando 

todos os esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do 

mesmo, se assim for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução 

do problema, caso já não haja previsão contratual a respeito. 

12.1.10.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados 

pela CONTRATADA e/ou seus funcionários. 

12.1.10.4. Comunicar formal e imediatamente à Contratada qualquer 

anormalidade nos equipamentos, podendo recusá-los caso não estejam de acordo 

com as exigências estabelecidas no edital e anexos desta dispensa 

12.1.10.5. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e 

reclamações relacionadas à execução do Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

12.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 

Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

12.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de 

Referência, em seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
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12.2.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme 

especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus 

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal 

12.2.2. Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou 

venham a incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações 

relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, 

transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 

cumprimento das leis trabalhistas e específicas do trabalho e legislação 

correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

12.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990). 

12.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

12.2.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração 

ou a terceiros em razão da execução do contrato. 

12.2.6. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

12.2.7. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

12.2.8. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os 

bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

12.2.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 

objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 

terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado 

a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 

correspondente aos danos sofridos. 

12.2.10. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 

➢ Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da 

União. 

➢ Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e 

Municipal do domicílio ou sede do contratado. 

➢ Certidão de Regularidade do FGTS. 

➢ Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT. 

12.2.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 

12.2.12. A Contratada se obriga a informar, para fins de recebimento de 

citações, intimações, ordem de compra, e outras comunicações oficiais com a 
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Secretaria requisitante, o nome do seu preposto, seu endereço comercial, E-

mail (endereço eletrônico) e n.º de telefone móvel e fixo para contato. 

12.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.2.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato. 

12.2.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante. 

12.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva 

de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 

na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.2.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze 

anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

12.2.19. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do 

artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

12.2.21. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da 

execução do objeto contratual. 

12.2.22. As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as 

certidões negativas de tributos, requeridas na habilitação, devidamente 

atualizadas na data do contrato, sob pena de não validar o termo de contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 
13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

13.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato. 

13.1.2. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não 

entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de 

Contratação/Comissão durante o certame. 

13.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado. 
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13.1.3.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação. 

13.1.3.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível. 

13.1.3.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva. 

13.1.3.4. Deixar de apresentar amostra, ou 

13.1.3.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações 

do edital 

13.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

13.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado. 

13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação. 

13.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato. 

13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

13.1.8.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

13.1.8.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

13.1.8.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada 

13.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação. 

13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

a) Advertência por escrito. 

b) Multa, de 3% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a 

empresa seja reincidente, a multa passará a ser de 7%, acrescendo 7% a cada 

reincidência. 

c) Impedimento de licitar e contratar, e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto. 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, 

cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Câmara Municipal de Joca 

Claudino/PB, em conta designado ao final do devido procedimento 

administrativo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

13.6.2. Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou 

eletrônico fornecido no sistema do Portal de Compras Públicas, será promovido 

a comunicação pelo DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - 

FAMUP, por local incerto, e a mesma não poderá alegar de não conhecimento do 

feito. 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos 

causados pela conduta do licitante, a Câmara Municipal de Joca Claudino/PB 

poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

13.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as 

peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, 

como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do 

processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, 

para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido 

por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIÁRIO OFICIAL DOS 

MUNICÍPIOS DO ESTADO DA PARAÍBA - FAMUP. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – EXTINÇÃO. 
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 

partes contraentes 

14.1.1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus 

para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para 

sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece 

vantagem. 
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14.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse 

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

14.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este 

subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção 

contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

14.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 

no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

14.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir 

o contrato. 

14.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 

deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

14.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos. 

14.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 

14.3.3. Indenizações e multas. 

14.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 

indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 

14.133, de 2021). 

14.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 

vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso 

IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES. 
15.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira. 

15.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por 

parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À 

LGPD.  
16.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto 

de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos 

os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, 

independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
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16.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 

6º, da Lei 13.709/18. 

16.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora 

das hipóteses permitidas em Lei. 

16.4. Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, 

quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

16.5. O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados 

pelo Contratado. 

16.6. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

16.7. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento 

desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados. 

16.8. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, 

prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados 

pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

16.9. Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do 

Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 

13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou 

contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

16.10. Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste 

contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, 

devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 

rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 

responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os 

referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 

fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses 

previstas na LGPD. 

16.11. O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos 

pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade 

competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio 

de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 

17.  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS. 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO. 
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ESTADO DA PARAÍBA 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO 

SETOR DE CONTRATAÇÃO 

 

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 

14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção 

ao art. 91, caput, da Lei n. º 14.133, de 2021. 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO. 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa/PB para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado 

em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi 

assinado pelos contraentes.  

 

 

Joca Claudino - PB, 05 de maio de 2025. 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

CÂMARA MUNICIPAL DE JOCA CLAUDINO/PB 

CONTRATANTE 

FRANCINILDA FERREIRA DA SILA 

CPF: 042.842.284-55 

Presidente 

 

 

 

 

_____________________________________________________ 

F P DA COSTA FOTOGRAFIAS E BRINDES 

CNPJ: 11.897.584/0001-66 

CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

NOME: _____________________________ 

 

CPF: ______________________________ 

 

NOME: _____________________________ 

 

CPF: ______________________________ 
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